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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

___________________________________________________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2006

Dispõe Sobre os Serviços de Táxi no âmbito do Município de Ermo-SC, conforme artigos 99 e 108 da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências.

MARCOS LEONE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina. Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 

DA EXPLORAÇÃO
Art. 1° -  Fica instituído, nos termos da presente Lei, o "Serviço de Táxi" no Município de Ermo.

Art. 2° - Considera-se como serviço de táxi, para efeitos da presente Lei, o transporte de passageiros, em caráter contínuo e permanente, sob o regime de concessão, mediante o pagamento de tarifa pelo usuário, previamente estabelecida pela Prefeitura Municipal.

Art. 3° - A exploração do serviço de táxi far-se-á através de concessão, mediante prévia licitação pública.

§ 1° - A Concessão de que trata este artigo, somente é permitida à profissionais autônomos, obedecidos os preceitos desta Lei e, outras normas disciplinares expedidas pelos órgãos competentes.

§ 2° - A licitação pública processar-se-á através de edital, publicado pelo menos uma vez em periódico da imprensa escrita com circulação na região da AMESC, com prazo de pelo menos 15 (quinze) dias para a inscrição e habilitação dos concorrentes.

Art. 4° - Os concorrentes que se candidatarem à concessão deverão cumprir as seguintes exigências:

I - Ter sido aprovado em licitação pública, onde se exigirá à habilitação para o certame:

a) Fotocópia autenticada da habilitação profissional definitiva como motorista;

b) Fotocópia autenticada de certificado de registro de veículo que será utilizado pelo concorrente no serviço de táxi, comprovando a propriedade ou leasing pelo mesmo do automóvel, ficando estabelecido que o veículo não poderá ser trocado ou substituído sem a expressa aprovação do Município Concedente, sob pena de perda da concessão;

c) Fotocópia autenticada de documento que comprove a regularidade do licenciamento, IPVA e seguro obrigatório de responsabilidade civil referentes ao automóvel referido na alínea “b”;

d) Fotocópia autenticada da inscrição no cadastro de pessoas físicas - CPF;

e) Atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade competente;

f) Estar quites com a Fazenda Municipal, conforme certidão negativa fornecida pela Prefeitura.

II - Apresentar requerimento ao órgão competente da Prefeitura Municipal de Ermo.

Art. 5° - O vencedor da licitação pública para concessão de um ponto de táxi terá prazo de 30 (trinta) dias para iniciar a prestação dos serviços e tomar posse do ponto, sob pena de, decorrido o prazo sem que assuma o serviço, ficar automaticamente sem efeito o ato de concessão, e o ponto e a vaga serem declarados vagos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante Decreto.

Art. 6° - É vedado a servidores públicos Federais, Estaduais e Municipais, bem como a revendedores autorizados de veículos, serem titulares de concessão para operarem serviços de táxi.

CAPÍTULO II 

DOS SERVIÇOS DE TÁXI
Art. 7° - Os táxis quando em via pública devem ficar à disposição do público.

§ 1° - É vedado aos motoristas ou proprietários de táxis, recusarem a prestação de serviços ao público, salvo nos casos previstos em Lei.

§ 2° - A renúncia à concessão, implicará na imediata comunicação e baixa, junto aos órgãos competentes, sob pena de apreensão do veículo.

Art. 8° - A criação de pontos de táxi e suas respectivas vagas obedecerá ao Anexo I da presente Lei, que é passível de alteração mediante Lei Municipal, e serão observados os seguintes procedimentos:

I - Localização dos pontos privativos condicionados aos interesses público e social; 

II - Ser viável economicamente;

III - Poderá ser provocado mediante requerimento das comunidades.

Art. 9° - O táxi será obrigado a efetuar o transporte de bagagem do passageiro sem nenhum ônus adicional ao pagamento da tarifa, desde que estas não prejudiquem a segurança ou conservação do veículo, por suas dimensões, natureza ou peso.

CAPÍTULO III

DOS VEÍCULOS
Art. 10 - Os veículos utilizados como táxis obedecerão às exigências da legislação Federal e Estadual pertinentes, bem como as da presente Lei, sendo obrigatório o pagamento em dia dos tributos e contribuições decorrentes da atividade do taxista e ao tráfego do veículo.

Art. 11 - Os táxis deverão possuir, obrigatoriamente:

I - Luminoso com a palavra “Táxi” na parte externa superior do veículo, devidamente iluminada a noite;

II - Faixa com a palavra “Táxi” nas laterais externas do veículo que permitam a fácil e clara identificação do automóvel como táxi;

III - Placa com a palavra “LIVRE” escrita de forma legível, a ser fixada no pára​-brisa dianteiro do veículo quando desocupado.

IV - Cópia da tabela de preços da tarifa vigente, devidamente autenticada pela Prefeitura;

V - Quadro contendo o termo de concessão do serviço de táxi.

Art. 12 - São equipamentos obrigatórios para os táxis os exigidos pelas normas do Código Nacional de Transito - CNT, e demais Resoluções Federais e por esta Lei.

Art. 13 - Somente poderão ser utilizados para o serviço de táxi veículos com até 10 (dez) anos de fabricação, que apresentem no mínimo 5 (cinco) portas, e de preferência com ar-condicionado.

CAPÍTULO IV

DOS MOTORISTAS DE TÁXI
Art. 14 - Os táxis somente poderão ser conduzidos por motoristas profissionais habilitados como tal em definitivo, devidamente inscritos junto ao órgão competente da Prefeitura como autônomos e contribuintes regulares do ISSQN.

Art. 15 - Além daqueles deveres referentes à todo e qualquer condutor de veículos, o motorista de táxi está obrigado a:

I - Apresentar-se decentemente trajado;

II - Obedecer ao sinal de parada feito por pessoas que desejem utilizar do veículo, sempre que este circular com a tabuleta “LIVRE”;

III - Seguir o itinerário mais curto para o destino do passageiro, salvo determinação expressa do passageiro ou da autoridade do trânsito;

IV - Indagar o destino do passageiro somente após este se acomodar no interior do veículo;

V - Usar da maior correção e urbanidade para com os passageiros;

VI - Verificar ao fim de cada corrida se foi deixado algum objeto no veículo, entregando-o, em caso afirmativo, mediante recibo, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, na delegacia de Polícia mais próxima ou na Prefeitura;

VII - Ligar o rádio receptor somente quando a pedido do passageiro; 

VIII - Estacionar os veículos somente em lugares permitidos;

IX - Recusar condução à indivíduos perseguidos pela Polícia;

X - Apanhar a bagagem dos passageiros na calçada e acomoda-la no interior do veículo, retirando-a colocando-a na calçada, ao desembarcar o passageiro;

XI - Manter o veículo limpo e conservado.

Art. 16 - É vedado ao motorista de táxi, sem prejuízo das proibições decorrentes de outros dispositivos legais:

I - Cobrar acima da tabela aprovada pela Prefeitura;

II - Abandonar o veículo nos locais de estacionamento ou fora deles;

III - Reduzir ou suspender intencionalmente a marcha permitida pelas condições de tráfego ou dirigir o veículo com excesso de velocidade;

IV - Importunar os transeuntes, insistindo pela aceitação de seus serviços;

V - Fazer-se acompanhar de pessoas estranhas ao serviço; 

VI - Dormir ou fazer refeições no interior do veículo;

VII - Deixar de proceder continuamente a limpeza do veículo, devendo apresenta-lo sempre em perfeitas condições de asseio e higiene;

VIII - Estacionar fora dos locais permitidos;

IX - Conduzir pessoas manifestamente embriagadas ou em estado precário de limpeza;

X - Conduzir passageiros ou bagagem mantendo a indicação “LIVRE”'; 

XI - Dirigir o veículo com excesso de lotação.

Art. 17 - O motorista deverá permanecer ao volante de seu veículo sempre que o mesmo for o primeiro da fila.

Art. 18 - É vedado ao passageiro sugerir ou solicitar ao motorista qualquer ação ou omissão que implique em desrespeito as normas estabelecidas nesta Lei, ou em outras disposições legais concernentes.

CAPÍTULO V

DA VISTORIA OBRIGATÓRIA
Art. 19 - Os táxis somente poderão entrar em serviço após vistoria da Prefeitura, sendo que o Município poderá firmar convênios para a realização desta vistoria por terceiros.

Parágrafo único - Os veículos liberados para entrarem em serviço, ficarão sujeitos a pelo menos 01 (uma) vistoria anual da Prefeitura, sem a qual não poderão trafegar.

Art. 20 - Nas vistorias serão verificados se os veículos satisfazem as condições da legislação pertinente, principalmente quanto à segurança, conforto e aparência.

Art. 21 - Será entregue ao motorista certificado atestando a realização e aprovação na vistoria, e o seu prazo de validade.

CAPÍTULO VI

DAS TARIFAS
Art. 22 - As tarifas serão estabelecidas por Decreto do Executivo Municipal, podendo ser consultado o Sindicato da Categoria. 

§ 1° - As tarifas serão calculadas com base na apuração dos custos dos serviços.

§ 2° - No estabelecimento das tarifas serão levados em conta os custos fixos, custos diretos e indiretos dos serviços, assim como uma taxa de remuneração do capital empregado pelo concessionário, a ser estabelecida pela Prefeitura.

§ 3° - As tarifas serão calculadas pelo menos uma vez por ano, e revistas sempre que o aumento dos custos dos serviços exigirem.

Art. 23 - É vedada qualquer combinação entre passageiros e motoristas que implique no aumento da tarifa estabelecida.

Art. 24 - A tarifa por serviços noturnos será acrescida de 30% (trinta por cento) da tarifa normal correspondente ao trajeto percorrido e incide sobre os trabalhos prestados entre 22 (vinte e duas) horas e 6 (seis) horas da manhã seguinte.

CAPÍTULO VII

DA FISCALIZAÇÃO
Art. 25 - A operação do serviço de táxi será fiscalizada permanentemente por funcionários da Prefeitura Municipal de Ermo.

Parágrafo único - A fiscalização será exercida sobre os concessionários, os condutores, os veículos, a documentação obrigatória ou qualquer outro item que se mostre necessário.

Art. 26 - A Prefeitura Municipal através do órgão competente, em razão da inobservância das obrigações e dos deveres estabelecidos em Lei e nos demais atos para a sua regularização, estabelecerá as seguintes sanções, a que se sujeitará o infrator sem obediência de gradação, aplicadas, separada ou cumulativamente:

I - Advertência por escrito;

II - Multa;

III - Suspensão do alvará de licença;

IV - Cassação do termo de concessão.

Art. 27 - Os concessionários estão sujeitos a aplicação de multas, com variação de 05 (cinco) a 300 (trezentas) vezes o valor de referência instituído pelo Código Tributário Municipal.

Parágrafo único - Na aplicação de qualquer sanção ao concessionário será garantido ao mesmo o amplo direito de recurso, dirigindo-o ao Sr. Prefeito Municipal, podendo apresenta-lo no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, mediante protocolo.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 - É vedada a troca ou substituição de veículo de táxi nas respectivas vagas e pontos sem a aprovação por escrito da Prefeitura Municipal de Ermo.

Art. 29 - Em caso de empate no julgamento dos concorrentes na licitação pública, serão utilizados como critérios de desempate, sucessivamente:

I - o tempo de habilitação do concorrente como motorista profissional;

II - o tempo de uso do automóvel apresentado como táxi (a contar do primeiro licenciamento);

III - a preferência àquele concorrente de idade mais avançada;

IV - sorteio entre os concorrentes empatados em todos os demais critérios.

Art. 30 - Para o cumprimento do disposto no artigo 13 da presente Lei, os atuais concessionários em situação regular terão o prazo de até 06 (seis) meses, a contar da publicação da presente Lei.

Art. 31 - Não será permitida sob hipótese alguma a alienação, locação, cessão, doação, ou qualquer outro ato que implique na transferência, uso ou fruição do direito de concessão por qualquer pessoa diversa do concessionário, sendo que em caso de morte do concessionário a concessão de extingue automaticamente de pleno direito, sem nenhum tipo de indenização ou compensação aos herdeiros, credores ou interessados.

Art. 32 - Caso o concessionário explore o serviço de táxi através de motorista preposto, fica obrigado a fazer a comunicação do fato por escrito à Prefeitura de Ermo-SC, juntando com a mesma prova de que o motorista preenche as condições desta Lei para a atividade, que foi anotada a CTPS do motorista, e que os tributos e contribuições decorrentes do vinculo laboral do preposto estão sendo mensalmente pagas.

Art. 33 - Existirá na Prefeitura “Livro de Reclamações” para registrar qualquer tipo de sugestão, comentário, requisição ou reclamação do serviço de táxi no município, sendo obrigatório que conste do interior do veículo informativo em lugar visível e de forma legível informando a existência do livro e sua destinação.

Art. 34 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a baixar normas regulamentares, bem como, disciplinar os casos omissos, por Decreto.

Art. 35 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo-SC, em 12 de dezembro de 2006.

MARCOS LEONE OLIVEIRA

Prefeito Municipal de Ermo

Registre-se e Publique-se.

EDSON TADEO GREGORINI

Secretário de Administração e Finanças

ANEXO I

LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2006

	Pontos de táxi
	Vagas

	Centro 
	02

	Santana
	01

	Vista Alegre
	01

	Linha Simão/ Garapuvú
	01

	Morro do Ermo
	01

	Morro do Soares
	01

	Taquaruçú
	01

	Campo Verde (Baixadinha)
	01

	Água Branca
	01
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MARCOS LEONE OLIVEIRA

Prefeito Municipal de Ermo

Registre-se e Publique-se.

EDSON TADEO GREGORINI

Secretário de Administração e Finanças

PAGE  
Av. Pedro Simon, 422   -   Ermo   -   SC   -   Fone/Fax (0xx48) 546-0081  -  CEP:  88.935-000


[image: image2.png]


_1066552397

